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 Este texto tem por objetivo investigar os efeitos da 
unifi cação dos pisos constitucionais de gastos em saúde 
e educação dos entes federados, especialmente nos 
municípios. Trata-se de uma contribuição ao debate 
público a respeito de proposição constante em algumas 
iniciativas legislativas, como as Propostas de Emenda 
à Constituição no 186 e no 188, de 2019. 

Para tanto, foram utilizados dados dos relatórios 
orçamentários da União, dos estados e do Distrito 
Federal (DF), e dos municípios. Constatou-se que os 
gastos nas duas áreas excedem as aplicações mínimas 
em cada esfera de governo, sendo o excedente maior 
para a educação, no caso da União e do conjunto dos 
estados e do DF, e maior para a saúde no caso do 
conjunto dos municípios. 

A análise detalhada dos percentuais de gastos 
(em relação às receitas) de 5.480 municípios com 
informações disponíveis mostra que a aplicação em 
80% deles foi maior do que 15,75% em saúde e 
26,25% em educação, excedendo os respectivos pisos 
de 15% e 25%. 

Quanto ao risco de redução de recursos em um 
cenário de unifi cação dos dois pisos, identifi cou-se 

que 951 municípios têm maior risco de diminuição dos 
recursos que fi nanciam a educação, por terem aplicação 
em educação próxima da fronteira do limite mínimo 
e aplicação em saúde acima da fronteira mínima. 
Enquanto 97 municípios têm maior risco de redução 
de recursos na saúde, pois a aplicação em saúde está 
próxima da fronteira mínima e a aplicação em educação 
está longe dessa fronteira.

Esses achados provêm subsídios à hipótese de 
que, em um contexto de concorrência por recursos, os 
gastos em saúde serão mais resilientes, uma vez que 
tendem a ser menos elásticos, e, por conseguinte, os 
recursos para a educação estão sob maior risco de perdas.
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